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ANOS DE CHUMBO

Em busca de reparação 

Filho de Jango defende anistia de ação contra delegação chinesa, todos presos e torturados indevidamente pela ditadura

Q
uase 60 anos depois, o 
país registra ainda em 
aberto um episódio de 
triste memória e que re-

mete aos anos de chumbo. É o 
rumoroso caso da prisão inde-
vida, pelos agentes da ditadura 
militar, de nove chineses que es-
tavam no país autorizados pelo 
então presidente João Goulart. 
Em 3 de abril de 1964, com Jango 
deposto, eles foram presos, tortu-
rados e acusados de serem sub-
versivos. Estariam no Brasil para 
implantar o comunismo. Na ver-
dade, tratava-se de uma delega-
ção diplomática, legal no país, e 
composta por comerciantes, in-
térpretes e jornalistas.  

Dos nove, apenas um deles, o 
jornalista Ju Quingdong, está vi-
vo, com 94 anos, e foi o que so-
freu a mais violenta e brutal tor-
tura entre eles. 

O grupo foi preso por policiais 
do Departamento de Ordem Po-
lítica e Social (Dops) da Polícia 
Civil do então Estado da Guana-
bara, no Rio. Foram submetidos 
às mesmas violações cometidas 
contra os presos políticos bra-
sileiros. No mesmo ano, em de-
zembro, eles foram condenados 
a dez anos de prisão, em primeira 
instância. Apelaram com um re-
curso no Superior Tribunal Mili-
tar (STM), que nunca, até hoje, 
foi julgado. Está sobrestado. E 
quem os defendeu foi o advoga-
do Sobral Pinto, atuante em prol 
dos que se opuseram aos mili-
tares que instalaram no Brasil a 
tortura, a morte e o desapareci-
mento dos descontentes com o 
regime de exceção. 

Agora, o ex-deputado João 
Vicente Goulart, filho de Jango, 
tenta reparar essa falha histórica 
e de desonra para o Estado bra-
sileiro. Ele acionou não apenas o 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
para que conclua o julgamento 
e anule a sentença, como proto-
colou, na Comissão de Anistia, 
um pedido da revisão dessa his-
tória. É o primeiro pedido cole-
tivo de anistia, que contempla 
um determinado grupo, moda-
lidade instituída neste ano, no 
terceiro governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT). Na Suprema 
Corte o caso está com o minis-
tro Edson Fachin.

No pedido à comissão, os ad-
vogados do Instituto João Goulart 

João Vicente Goulart, filho do ex-presidente Jango, deposto pela ditadura, é autor de ação para o Brasil reconhecer a tortura por militares
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Os nove chineses durante o julgamento, em dezembro de 1964, e o advogado de defesa (terceira foto). Eles tiveram seus bens confiscados (segunda foto), inclusive, agulhas de acupuntura e, pelo menos US$ 49 mil em espécie 
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reivindicam a concessão coletiva 
de anistia à missão chinesa, que 
seja recomendado ao STM a anu-
lação da ação penal que os con-
denou e também que seja resti-
tuído os bens e valores dos chi-
neses subtraídos pela ditadura. 

Quando foram presos, os 

agentes da ditadura levaram cer-
ca de US$ 49 mil, que, em valo-
res atualizados, podem chegar a 
R$ 2 milhões. Além de recursos 
em outras moedas, como cruzei-
ro, francos suíços, libra e rublos. 
Não foi retido apenas o dinhei-
ro. Consta na relação dos bens 

levados indevidamente um anel 
de metal amarelo com enfeite de 
coração, um relógio e até agulhas 
de acupuntura. 

Sobre essas agulhas, o li-
vro O caso dos nove chineses 
— o escândalo internacional 
que transformou vítimas da 

ditadura militar brasileira em 
heróis de Mao Tsé-tung, de 2014, 
dos jornalistas Murilo Fiuza de 
Melo e Ciça Guedes, conta que 
esses objetos da tradição mile-
nar chinesa, viraram “agulhas 
envenenadas”. O então secretá-
rio de Segurança da Guanabara, 

coronel Gustavo Borges, “reve-
laria o suposto plano diabóli-
co dos nove chineses”. Os al-
vos seriam, entre outros, Car-
los Lacerda (então governador 
da Guanabara) e o general Cas-
telo Branco, um dos articulado-
res do golpe e o primeiro presi-
dente do regime. 

No intervalo dessas seis déca-
das, já na vigência da democra-
cia, a presidente Dilma Rousseff 
(PT), em 2015, revogou o decre-
to que expulsou os chineses do 
Brasil e ainda concedeu a eles 
a Ordem do Cruzeiro do Sul, a 
mais alta honraria concedida pe-
lo Executivo federal, medalhas 
que nunca teriam chegado a es-
sas vítimas da ditadura. 

“Ocorre que esta honraria, 
apesar de concedida, jamais foi 
entregue pelo Ministério das Re-
lações Exteriores, aparentemen-
te, também por motivação po-
lítica de algum agente público 
com pouco zelo pela legalidade 
e muito apego ao universo qui-
mérico das viúvas da ditadura”, 
argumentam os advogados do 
Instituto João Goulart à Comis-
são de Anistia, vinculada ao Mi-
nistério dos Direitos Humanos 
e Cidadania. No pedido ao go-
verno, é cobrado que as meda-
lhas cheguem aos familiares dos 
chineses. 

João Vicente classifica a per-
petuação desse caso como uma 
vergonha para o Brasil e afirmou 
que não era possível deixar o ca-
so em aberto e, por ser filho de 
quem é, tem também esse papel 
de mexer nesse passado. 

“É uma missão que corres-
ponde a todo brasileiro que 
sofreu com a ditadura militar. 
Tratava-se de uma delegação 
comercial, e não de um grupo 
que queria implementar uma 
ditadura comunista no Brasil. 
Para nosso desconforto, eles 
foram presos, torturados e de-
pois expulsos, o que criou um 
mal-estar internacional. Jan-
go foi o primeiro líder ociden-
tal a visitar a China e abriu os 
caminhos. Estive com um em-
baixador chinês uma vez que 
me disse: ‘Nós, chineses, nun-
ca esquecemos, quando bebe-
mos um copo de água, quem 
nos ajudou a furar o poço’. To-
mamos as medidas para que es-
sa vergonha cometida pela di-
tadura brasileira não se perpe-
tue”, disse João Vicente. 

Chineses, expulsos do Brasil, caminham no Galeão, sob escolta
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O caso de tortura dos chine-
ses foi um escândalo interna-
cional. Eles retornaram ao país e 
foram recebidos como heróis na 
China, com toda a pompa. Para 
a jornalista Ciça Guedes, o país 
está diante de uma oportunida-
de, talvez a última, ressalta, de 
resolver esse “contencioso”, co-
mo as autoridades chinesas en-
tendem o episódio.  

“Temos essa oportunidade 
até porque temos um único so-
brevivente, que foi justamente 
o mais torturado na prisão. Te-
mos diante da gente essa chan-
ce, de pedir desculpas à China 
pelo tratamento absolutamen-
te desumano a esses nove tra-
balhadores, que estavam legal-
mente no país, com visto emiti-
do pelo governo. É uma questão 

de humanidade. Essas pessoas 
foram torturadas e presas e ain-
da levaram seus bens. Todos se 
tornaram altos funcionários do 
governo chinês. O Brasil tem a 
chance de se livrar dessa pecha 
do primeiro escândalo interna-
cional de violação dos direitos 
humanos”, afirmou a jornalista 
e escritora Ciça Guedes. 

Sobral Pinto entendeu o epi-
sódio como uma maneira de se 
atingir João Goulart. 

“O que se pretende (eu), en-
tão, com este processo iníquo, 
é culpar, às custas da inocência 
dos apelantes, o governo do pre-
sidente João Goulart”, disse o ad-
vogado à época. 

Os advogados do instituto 
argumentam na ação protoco-
lada no governo que “tem-se 

mantida arbitrária condenação 
e o sobrestamento eterno do 
julgamento do recurso, legiti-
mando-se que, até o presente 
dia, viúvas da ditadura militar 
arvoram a legitimidade do re-
gime pós-1964 como justificá-
vel em virtude de uma menti-
ra deslavada reforçada por um 
erro judiciário histórico”, dizem 
os advogados Victor Neiva Men-
donça e Fabrizio Teixeira. 

“A única motivação dos atos 
praticados contra o grupo foram 
os fatos de serem eles chineses, 
comunistas e estarem no Brasil”, 
entendem os advogados. 

Ciça Guedes lembra que o jor-
nalista Ju Quingdong prestou de-
poimento à Comissão Nacional 
da Verdade, que fez uma pro-
funda apuração das atrocidades 

ocorridas na ditadura. 
“Ele se recordou das tortu-

ras, das humilhações. Os chine-
ses têm uma visão prática, não é 
obstáculo, mas sempre foi uma 
grande mágoa”, diz a jornalista. 

João Vicente gostaria que o 
caso fosse julgado na Comissão 
de Anistia no início de abril de 
2024, no exato dia que o caso 
completa 60 anos. 

Os nove chineses presos e tor-
turados no Brasil foram: Wang 
Wei Chen, jornalista; ChunChin 
Tung, jornalista; Hou Fa Tseng,  
comerciante; Wang Chih, comer-
ciante; Su Tse Ping, comerciá-
rio; Chang Pau Sheng, intérpre-
te; Wang Yao Ting, administrador 
de indústria de tecidos; May Yao 
Tseng, comerciário e Sung Kuei 
Pao, intérprete. (EE)

Escândalo de repercussão internacional


